
Atividade Legislativa

Proposta de Emenda à Constituição n° 10, de 2015

Iniciativa: Senador Reguffe (PDT/DF), Senador Acir Gurgacz (PDT/RO), Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP),
Senadora Ana Amélia (PP/RS), Senador Antonio Anastasia (PSDB/MG), Senador Ataídes Oliveira (PSDB/TO),
Senador Benedito de Lira (PP/AL), Senador Blairo Maggi (PL/MT), Senador Delcídio do Amaral (PT/MS),
Senador Edison Lobão (MDB/MA), Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB/PE), Senador Garibaldi Alves Filho
(MDB/RN), Senador Gladson Cameli (PP/AC), Senador Hélio José (PSD/DF), Senador Ivo Cassol (PP/RO),
Senador João Capiberibe (PSB/AP), Senador José Medeiros (CIDADANIA/MT), Senador Lasier Martins
(PDT/RS), Senador Magno Malta (PL/ES), Senadora Maria do Carmo Alves (DEM/SE), Senador Omar Aziz
(PSD/AM), Senador Otto Alencar (PSD/BA), Senador Paulo Paim (PT/RS), Senador Romero Jucá (MDB/RR),
Senador Tasso Jereissati (PSDB/CE), Senador Valdir Raupp (MDB/RO), Senador Waldemir Moka (MDB/MS),
Senador Zeze Perrella (PDT/MG) e outros

Ementa:

Dá nova redação ao § 1º do art. 14 da Constituição Federal, acabando com o voto obrigatório e instituindo o voto
facultativo no Brasil.

Explicação da Ementa:

Altera o art. 14, § 1º, da Constituição Federal, para estabelecer o voto facultativo,
determinando que o alistamento eleitoral e o voto são direitos de todo brasileiro a partir de
dezesseis anos de idade, vedada qualquer medida tendente a exigir do cidadão o exercício do
direito de voto.

Assunto:

Data de Leitura:

Jurídico  - Direito Eleitoral

09/02/2015

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: 22/12/2022 - Plenário do Senado
Federal (Secretaria Legislativa do
Senado Federal)

Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 22/12/2022 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Marcos Rogério (encerrado em 22/12/2022 - )

Despacho:

09/02/2015 (Despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

22/12/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:
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TRAMITAÇÃO

22/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:

16/12/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

PRONTA PARA A PAUTA NA COMISSÃOSituação:

Recebido, às 14h15min, relatório do Senador Marcos Rogério com voto contrário à Proposta.Ação:

27/08/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Devolvido pelo Gabinete do Relator, Senador Marcos Rogério.
Matéria aguardando emissão de Relatório.

Ação:

23/08/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria encaminhada ao gabinete do Relator, Senador Marcos Rogério.Ação:

13/08/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Marcos Rogério, para emitir relatório.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A proposição continua a tramitar, nos termos do art. 332 do Regimento Interno.Ação:

10/02/2015 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Recebido, às 9 horas e 35 minutos, nesta Comissão.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

09/02/2015 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

Encaminhada à publicação.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 40-44

09/02/2015 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 4 (quatro)  folhas numeradas e rubricadas.Ação:
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DOCUMENTOS

Texto inicial - PEC 10/2015

09/02/2015Data:

Senador Reguffe (PDT/DF) e outros.Autor:

nullLocal:

Dá nova redação ao § 1º do art. 14 da Constituição Federal, acabando com o voto obrigatório e instituindo o voto facultativo no
Brasil.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

09/02/2015Data:

-Autor:

SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIOLocal:

Encaminhada à publicação.
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ação Legislativa:

Relatório Legislativo

16/12/2019Data:

Senador Marcos Rogério (DEM/RO)Autor:

Comissão de Constituição, Justiça e CidadaniaLocal:

Recebido, às 14h15min, relatório do Senador Marcos Rogério com voto contrário à Proposta.Ação Legislativa:
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